
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.351.015 - DF 
(2010/0174050-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PANIFÍCIO AGUANAMBI S/A 
ADVOGADO : MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A hipótese de cabimento dos Embargos de Declaração por contradição se 
restringe àquela interna da própria decisão, e não aos entendimentos divergentes 
em relação a outro decisum.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.351.015 - DF 
(2010/0174050-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PANIFÍCIO AGUANAMBI S/A 
ADVOGADO : MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo 

Regimental e manteve decisão monocrática que negou provimento a Agravo de Instrumento. 

A embargante alega a existência de contradição de fundamento do acórdão 

com precedentes relacionados com o interesse de agir e a necessidade de elucidação da 

questão à luz de fatos supervenientes e do art. 462 do CPC.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.351.015 - DF 
(2010/0174050-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2011.

A irresignação não merece prosperar. Os Embargos de Declaração constituem 

recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos 

legais de cabimento.  

Conforme dispõe o art. 535, I do CPC, as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração se restringem às contradições internas da própria decisão,  não 

abranger os entendimentos divergentes contidos em outro decisum ou no questionamento da 

interpretação dos fatos. A contradição – caso existente – deve ser entre os fundamentos ou 

proposições inerentes aos motivos e à conclusão, e não entre a decisão e os argumentos 

ofertados pela parte embargante alhures. Não havendo, internamente, contradição, não há o 

que sanar.

Aquilo que a parte designa como contradição reflete apenas o seu 

inconformismo em relação aos critérios estabelecidos pela decisão recorrida para o 

não-conhecimento de seu Recurso Especial, manifestando clara pretensão de rediscutir o 

mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 1. Revelam-se improcedentes 
os embargos declaratórios em que as questões levantadas traduzem 
inconformismo com o teor da decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias 
já decididas, sem demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do 
CPC). 2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à aplicação da 
penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 1% do valor 
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corrigido da causa. 3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos 
EREsp 545.285/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14.06.2006, DJ 01.08.2006 p. 356). 

A controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com  fundamento 

suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, pelo que não se configura 

omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0174050-9 Ag     1.351.015 / DF

Números Origem:  00142866620104010000  18421872002401        200234000184622

PAUTA: 17/03/2011 JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PANIFÍCIO AGUANAMBI S/A
ADVOGADO : MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PANIFÍCIO AGUANAMBI S/A
ADVOGADO : MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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